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ILUSTRÍSSIMOS MEMBROS DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO 

DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, ESTADO DO CEARÁ.  

 

EXCELENTÍSSIMOS CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

DO CEARÁ. 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE068.2024-PECEM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PE068.2024-PECEM 

 

A empresa ESB INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ELETRO ELETRÔNICOS LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 13.348.127/0001-48, sediada em 

Manaus, Amazonas, neste ato representada por seu representante legal, Sr. Fernando 

Carbonera, vem respeitosamente, através de sua advogada infra firmada à presença de Vossa 

Senhoria, dentro do prazo legal e com fulcro no art.164 Da Lei 14.133/2021 e do artigo 5º, 

inciso XXXIV, alínea “a”, da Constituição Federal, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, 

Supra mencionado, que faz nos seguintes termos:   

       

I-TEMPESTIVIDADE E LEGITIMIDADE:  

 

Nos termos do artigo 164 da Lei 14.133/2021, Vejamos:  

 

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de 

licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 

3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

 

Considerando que a natureza jurídica e empresarial da impugnante 

contempla o objeto licitado, demonstrada a legitimidade e tempestividade da presente 

impugnação.  

 

II- FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO: 

 

mailto:juridico@esblight.com.br
http://www.esblight.com.br/


 

Avenida Ministro Mario Andreazza, n° 880, Distrito Industrial I, Manaus AM 
juridico@esblight.com.br; www.esblight.com.br 

Os princípios que regem as licitações públicas estão insculpidos no artigo 37 

da Constituição Federal de 1988, bem como no artigo 11° da Lei n° 14.133/2021 com 

destaque à seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 

Administração Pública. 

Portanto, a Impugnante aguardará a decisão fundamentada da impugnação 

pela entidade licitadora, e caso não receba a devida decisão buscará tutela no Tribunal de 

Contas competente (art. 170 da Lei n. 14.133/2021), sem prejuízo das medidas judiciais 

cabíveis. Além do mais, diante da dimensão e da complexidade das questões abordadas, faz-

se necessária a suspensão da abertura a fim de haver o resguardo tempestivo da legalidade e 

moralidade no uso dos recursos públicos. 

No caso em análise, para que tal objetivo seja alcançado, imperioso superar 

algumas restrições e omissões que maculam o certame, conforme passaremos a demonstrar.  

 

III- DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS: 

 

DA AUSÊNCIA DE REGISTRO E CERTIFICADO DO INMETRO PARA 

LUMINÁRIAS DE LED DO ITEM 02 DO LOTE I:  

 

O Edital não solicita que seja apresentado certificado ou Registro Inmetro, 

documento de extrema importância que deveria ser cobrado na fase de habilitação juntamente 

com os demais documentos.  

Deixar de requer à apresentação de Certificação e Registro do INMETRO 

quando tal exigência são regulamentadoras para a venda de Luminárias de LED no Brasil, 

fere o princípio da legalidade e ampla concorrência, ao estabelecer critérios claros e objetivos, 

o edital proporciona um ambiente justo e transparente para todos os concorrentes. 

No Brasil, a obrigatoriedade do registro perante o Inmetro para luminárias 

de LED está estabelecida pela legislação vigente, que busca garantir a segurança e a qualidade 

dos produtos oferecidos no mercado. O Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 

Tecnologia (Inmetro) é responsável por regulamentar e fiscalizar diversos produtos, incluindo 

as luminárias de LED. 

A certificação e registro perante o Inmetro são obrigatórios para todas as 

luminárias de LED comercializadas no Brasil, e a falta de certificação pode resultar em 

penalidades para os fabricantes e importadores, incluindo multas e apreensão dos produtos. 
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Além disso, os consumidores também são beneficiados com essa regulamentação, pois têm a 

garantia de adquirir produtos seguros e de qualidade. 

 

DA AUSÊNCIA DO SELO PROCEL PARA LUMINÁRIAS DE LED DO ITEM 02 DO 

LOTE I: 

 

O edital não faz menção à necessidade de que as luminárias de LED 

possuam SELO PROCEL (Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica). Essa 

certificação garante ao consumidor a compra de um produto de qualidade, eficiência 

energética e segurança, requisitos básicos em conformidade com as normas vigentes e 

principalmente um produto que consome menos energia elétrica.  

 

“Esse programa já existe desde 1985 promovendo o uso produtivo da 

energia elétrica e combatendo o seu desperdício. Desde então, as ações do 

Procel contribuem para o aumento da eficiência dos bens e serviços, para o 

desenvolvimento de hábitos e conhecimentos sobre o consumo eficiente da 

energia.” Fonte: https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/noticias/selo-

procel-leva-mais-economia-e-sustentabilidade-aos-brasileiros 

 

Sendo assim, sugerimos que a Comissão de Licitação inclua uma cláusula 

no edital exigindo que as luminárias de LED ofertadas estejam devidamente certificadas pelo 

INMETRO e pelo PROCEL, conforme as normativas e regulamentações pertinentes, essa 

medida não apenas assegurará a qualidade dos produtos adquiridos, mas também promoverá a 

eficiência e segurança necessárias para o cumprimento das demandas do órgão licitador.  

A modalidade do Pregão seja ele presencial ou eletrônico define como 

critério obrigatório o emprego do tipo menor preço, justamente com o objetivo de garantir 

economia aos escassos recursos públicos, uma vez que promove tamanha concorrência que 

propicia ao Poder Público adquirir produtos ou contratar serviços simples pelo menor custo-

benefício disponível no mercado. 

 

DESCRITIVO VAGO DO ITEM 02 DO LOTE I: 
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Nos editais em que o objeto é o fornecimento de produtos é necessária a 

descrição completa dos produtos a serem fornecidos. Nesse caso como trata-se de 

fornecimento de luminárias precisam integrar-se as especificações técnicas das luminárias 

como principalmente a potência da luminária, bem como os demais descritivos: fluxo 

luminoso, vida útil, garantia, eficiência energética, fator de potência, índice de 

reprodução de cor, grau de proteção, tomada de 07 ou 03 pinos, resistência mecânica, 

ajuste de ângulo. 

 

• Fluxo Luminoso 

Quanto ao fluxo luminoso é estabelecido na Portaria 62 do INMETRO:  

2.12 Vida nominal da manutenção do fluxo luminoso - Lp  

Tempo de operação em horas no qual a luminária com Tecnologia 

LED irá atingir a porcentagem “p” do fluxo luminoso inicial. A 

declaração da manutenção do fluxo luminoso pode ser definida 

conforme as categorias apresentadas abaixo:  

L80 (h): tempo para a luminária atingir 80% do fluxo luminoso 

inicial;  

L70 (h): tempo para a luminária atingir 70% do fluxo luminoso inicial. 

 

Portanto, é necessário que o Município apresente o fluxo luminoso para 

cada potência de Luminárias de LED.  

 

Eficiência Energética 

 

Conforme estabelecido na Portaria 62, considera-se eficiência energética, a 

razão entre as grandezas medidas do fluxo luminoso da luminária (lm) e a potência total 

consumida (W):   
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Se a Portaria 62 do INMETRO estabelece uma eficiência energética de 100 

lm/w, para as luminárias de Classe A, as luminárias que apresentam uma eficiência energética 

≥100 lm/w (maior ou igual a 100 lúmens/W) atenderão a normativa que ampara a Luminárias 

de LED. Desta forma, a Portaria 62 do INMETRO regulamenta e garante os requisitos 

técnicos de desempenho e segurança das luminárias com tecnologia LED para Iluminação 

Pública Viária, uma vez que as famílias dos produtos certificados devem passar por ensaios 

anuais em laboratórios acreditados que comprovam o cumprimento destes requisitos 

obrigatórios. Conclui-se que uma luminária de LED que apresenta eficiência energética de 

≥100 lm/w (maior ou igual a 100 lúmens/W) está conforme ao INMETRO, porém é o mínimo 

estabelecido pelo INMETRO, portanto, uma luminária de 155 lm/W é razoável para atender 

os parâmetros e apresentar uma eficiência energética de acordo com a tecnologia LED.  

 

• Vida Útil 
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Embora a Portaria do INMETRO estabeleça o mínimo de 50.000 (cinquenta 

mil) horas, conforme verificação na lista Procel, mais de 30 fabricantes possuem Luminárias 

de LED com vida útil de 100.000 (cem mil) horas ou mais, portanto, cabe ao ente licitador 

solicitar vida útil razoável. 

 

• Garantia 

A Portaria 62 do INMETRO estipula que a garantia mínima do produto 

deve ser de 60 meses a partir da data da nota fiscal ao consumidor, o que reflete o padrão de 

mercado estabelecido.  

Portanto, é recomendável revisar a exigência de garantia para garantir que 

esteja alinhada com as práticas de mercado e seja razoável em relação às expectativas de 

durabilidade e desempenho das luminárias de LED disponíveis atualmente. 

 

• Fatores de Potência  

A Portaria nº 62, estabelece que o fator de potência pode ser igual a 0,92 

sendo que o fator de potência de 0,98 atenderia os requisitos do Município e não restringiria a 

participação de fabricantes.  
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Dessa forma, sugerimos o fator de potência de 0,98, que atende ao 

município e não restringe a concorrência de diversos licitantes, proposcionando assim um 

certame dentro da legalidade. 

 

• Indice de reprodução de cor  

A Portaria nº 62, estabelece que o índice de Reprodução de cor deve ser 

≥ 70. Vejamos: 

 

 

 

• Grau de proteção: 

Todas as luminárias devem obedecer a Portaria 62 do INMETRO, conforme 

o Subitem 4.1.5.1 da referida Portaria, as luminárias devem possuir grau de proteção IP 66, 

conforme estabelece:  

 

Portanto, se a norma regulamentadora da luminária estabelece proteção 

mínimo contra a penetração de pó, objetos sólidos e umidade de grau IP 66, não é razoável o 

Município exigir grau diferente do que o estabelecido pela referida Portaria, restringindo 

consideravelmente a participação de muitas marcas disponíveis no mercado brasileiro.  
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• Tomada de 07 ou 03 pinos 

No presente caso, o Edital apresenta um descritivo vago das tomadas 

base para relés, o que acarreta uma série de implicações adversas tanto para os órgãos 

responsáveis pela contratação quanto para os licitantes particulares. A ausência de um 

descritivo claro e detalhado dificulta os procedimentos de avaliação das propostas por parte 

dos órgãos encarregados. Tal lacuna pode resultar em decisões fundamentadas em critérios 

subjetivos ou inadequados.  

As tomadas para relés também conhecida como bases para relés são 

utilizadas para facilitar a instalação e manutenção de relés com conectores padrão ABNT 

NBR-5123. Os réles por sua vez são dispositivos para controle automático da iluminação que 

operam por princípio elétrico ou térmico.  Sugerimos que o edital solicite tomada base para 

relé 3 e 7 pinos e relé fotoelétrico, pois possui um sensor que varia a sua resistência de acordo 

com a intensidade da luz, ligando e desligando-se de forma automática. 

 

• Resistencia mecânica:  

Todas as luminárias devem obedecer a Portaria 20 de 15 de fevereiro de 

2017 do INMETRO, portanto para que sejam comercializadas, deverão obrigatoriamente ser 

certificadas e homologadas no INMETRO. Também é de fundamental importância destacar 

que a Norma da Portaria 20 do INMETRO solicita o atendimento do mínimo exigido que é o 

IK 08, para que as luminárias atendam os requisitos do INMETRO, visível é o 

direcionamento a poucos concorrentes que poderão participar do certame. 

 

Recomenda-se a adoção de um nível de proteção mais compatível com o 

uso pretendido, como IK09. 

 

• Ajuste de ângulo  

Todas as luminárias devem obedecer a Portaria 20 de 15 de fevereiro de 

2017 do INMETRO, é de fundamental importância destacar que a Norma da Portaria 20 do 

INMETRO, sobre o ajuste de ângulo das luminárias, vejamos: 
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Portanto para o ajuste de ângulo sugere-se +/-5°. 

 

DA CONFECÇÃO DO CORPO DA LUMINÁRIA DO ITEM 02 DO LOTE I: 

 

É necessário que a Administração Pública descreva a confecção do alumínio 

para entrega da luminária de LED que atendem a Portaria 62/2022 do INMETRO. 

Ademais, vale ressaltar o Acórdão 2.383/2014 proferido pelo TCU-

Plenário:  

“em licitações para aquisição de equipamentos, havendo no mercado 

diversos modelos que atendam completamente as necessidades da 

Administração, deve o órgão licitante identificar um conjunto 

representativo desses modelos antes de elaborar as especificações 

técnicas e a cotação de preços, de modo a evitar o direcionamento do 

certame para modelo específico e a caracterizar a realização de ampla 

pesquisa de mercado”. 

 

Ora, quando houver mais de um modelo de produto que seja eficaz, 

qualificado e cumpra com as necessidades públicas, é necessário que todas formas que 

satisfaçam a demanda possam ser ofertar, promovendo os princípios da competitividade e 
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impessoalidade, bem como, em face da vedação aos agentes públicos de admitir prever e 

incluir condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo 

licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas. 

No processo licitatório em exposto, que demanda luminárias de alta 

resistência e qualidade a luminária pode ter o corpo em liga de alumínio injetado, apontando 

sua idêntica qualificação.  

 

DA TEMPERATURA DE COR DO ITEM 02 DO LOTE I: 

 

Todas as luminárias devem obedecer a Portaria 62 de 17 de fevereiro de 

2022 do INMETRO, conforme o item 4.2.6 e tabela 6 da referida Portaria, as luminárias 

devem possuir temperatura de cor entre 2.700K e 6.500K, sendo 2.700K o mínimo e 6.500K o 

máximo, conforme estabelece:  

 

Se a Portaria 62 define uma variação de 2700K e 6500K, porque o ente 

público está solicitando uma luminária com a maior temperatura correlata, sendo que 

temperaturas de Cor de 4000K e 5000K atendem perfeitamente os objetivos do 

Município quanto à Iluminação Pública.  

A escolha certa da temperatura de cor, além de possibilitar a participação de 

mais licitantes, proporciona o alcance do objetivo do processo licitatório, que é a escolha da 

proposta mais vantajosa para o ente público, promovendo economia nos cofres públicos 

municipais. 

A maioria das marcas disponíveis no mercado de luminárias públicas 

de LED apresentam temperatura de cor na faixa de 4000K e 5000K, além do 
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cumprimento da Portaria 62 do INMETRO, o setor industrial levou em consideração uma 

questão de saúde pública.  

 No contexto de saúde pública, devemos analisar qual a influência da 

temperatura de cor na vida das pessoas. O ser humano tem sua vida guiada pelos estímulos 

visuais e toda a sua fisiologia é baseada no ciclo do dia e da noite, tendo o auge de suas 

atividades no meio do dia e repousando durante a noite. No meio do dia, temos o auge de 

nossa atividade, e no fim da tarde estamos cansados e nos preparando para entrar em repouso. 

Desta forma, o início do dia e o fim do dia devido a posição do sol, tem 

temperaturas de cor mais baixas (na faixa de 3000K – Avermelhado) e no meio do dia 

temperaturas mais altas, na faixa de 6000K (branco puro). Portanto no final do dia, as cidades 

devem optar por uma temperatura de cor que propicie claridade para a segurança dos 

transeuntes e equilíbrio de temperatura para propiciar uma temperatura menos ativa a 

possibilitar o descanso dos moradores dentro de suas casas e apartamentos.  

Quanto maior a temperatura de cor, maior será a irritabilidade dos 

moradores, impedindo o conforto e o descanso.  Doenças do sono causam consequências 

sérias na vida dos trabalhadores, trazendo muitos malefícios à saúde humana.  

Em suma, não há razão que justifique as especificações/exigências 

consubstanciadas no item mencionado, que não encontra respaldo legal e restringe, 

indevidamente, a competitividade. 

No que atine ao princípio da competitividade, o Eg. TCU entende que a 

indevida restrição da competividade é capaz de tornar nulo todo o procedimento licitatório, 

uma vez que restringe e frustra o caráter competitivo da licitação, estabelecendo preferência e 

distinção entre os licitantes. 

Outro ponto importantíssimo é o trabalho que a Associação Internacional do 

Céu Escuro (IDA) vem apresentando sobre a poluição luminosa que as luminárias de alta 

temperatura de cor produzem. A poluição luminosa é o tipo de poluição causada por luzes 

artificiais, típica dos grandes centros urbanos. Ela interfere em diversos ecossistemas e causa 

efeitos negativos à saúde humana e dos animais.  

Assim funciona nossa visão: quando a luminosidade é elevada, nossas 

pupilas se contraem, reduzindo a quantidade de luz que atinge as retinas, no fundo de nossos 

olhos. Conforme a luminosidade diminui, as pupilas se dilatam, permitindo que as retinas 

recebam mais luz. Assim conseguimos enxergar bem, mesmo em ambientes com baixa 

luminosidade. 
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  O projeto de Lei para NBR 5101 de 2022 também apresenta a redução de 

temperaturas de cor, visto que é uma questão de saúde pública e sua redução trará benefícios 

ao ecossistema, aos seres humanos e animais. 

 

A Associação Brasileira da Indústria de Iluminação no Brasil – 

ABILUX, recomenda a utilização para iluminação pública de temperatura de cor de 

4000k a 5000k, vejamos:  

 

A International Astronomical Union Office for Astronomy Outreach está em 

luta para a redução da temperatura de cor no planeta, considerando os riscos a humanidade e 

ao ecossistema. Em anexo, cartilha ABILUX de Poluição Luminosa.  

 

VALOR DAS LUMINÁRIAS DE LED: 

 

O edital em questão estabelece valores para as luminárias que estão 

significativamente abaixo dos praticados no mercado atual. 

Tal discrepância pode indicar a possibilidade de produtos de origem 

duvidosa, sem as certificações adequadas ou que não atendam aos padrões mínimos de 

qualidade exigidos por normas técnicas vigentes. 

A fixação de preços muito abaixo do mercado abre espaço para a 

participação de empresas estrangeiras que possam oferecer produtos com procedência 
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duvidosa ou sem as devidas certificações exigidas pelas normas brasileiras. Isso não apenas 

compromete a qualidade e a segurança dos produtos adquiridos, mas também contraria os 

princípios de competitividade justa e equitativa estabelecidos pela legislação de licitações. 

É fundamental que os produtos adquiridos pelo órgão público atendam aos 

requisitos técnicos e de segurança estabelecidos pelas normas brasileiras, garantindo assim a 

eficiência e a durabilidade esperadas, além de assegurar a proteção do patrimônio público e 

dos usuários finais dos serviços. 

Ressalta-se que não possui nem a potência no descritivo do Edital, porém 

nem uma das potências mínimas atende a esse valor, vejamos um exemplo: 

 

ITEM 

Do lote I 

POTÊNCIA VALOR EDITAL VALOR MÉDIO DO 

MERCADO 

02 30W R$ 35,59 R$ 350,00 

 

Portanto os valores apresentados estão desatualizados e em 

desconformidade com o mercado brasileiro.  

Diante do exposto, solicitamos a revisão dos valores estipulados para as 

luminárias de LED do edital, de modo a refletir os preços de mercado condizentes com 

produtos que atendam às normas técnicas e de segurança vigentes no Brasil. Esta medida visa 

garantir a participação de empresas idôneas e comprometidas com a qualidade, evitando a 

concorrência desleal e aquisições que possam comprometer a eficácia e a segurança das 

instalações. 

 

IV-CONSIDERAÇÕES FINAIS:  

 

A incorreção das exigências técnicas apontadas na presente Impugnação, 

fere o princípio da ampla concorrência e traz redução significativa de proponentes, neste 

sentido, no Acórdão 2.383/2014 proferido pelo TCU-Plenário, destaca:  

 

 Em licitações para aquisição de equipamentos, havendo no mercado 

diversos modelos que atendam completamente as necessidades da 

Administração, deve o órgão licitante identificar um conjunto 

representativo desses modelos antes de elaborar as especificações 
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técnicas e a cotação de preços, de modo a evitar o direcionamento do 

certame para modelo específico e a caracterizar a realização de ampla 

pesquisa de mercado”. 

 

Além de impossibilitar a participação de várias marcas disponíveis no 

certame, se houver restrição de participantes haverá o direcionamento a poucos concorrentes, 

ou a um único concorrente.  

Ademais, tratando-se de Licitação Registro de Preços- Menor preço por 

Item, tem como finalidade a obtenção de uma Proposta de Preços mais vantajosa, bem como a 

aquisição de um produto de qualidade combatível com os objetivos do ente público em face 

de possibilitar uma iluminação pública eficiente e econômica.  

Sendo assim, para a manutenção quanto o menor preço e a proposta mais 

vantajosa, deverá o ente licitador rever as especificações técnicas solicitadas, garantindo os 

princípios de legalidade e isonomia.  

A incorreção das exigências ou a falta de especificações técnicas apontadas 

na presente Impugnação, fere o princípio da ampla concorrência e traz redução significativa 

de proponentes, neste sentido, no Acórdão 2.383/2014 proferido pelo TCU-Plenário, destaca:  

 

 Em licitações para aquisição de equipamentos, havendo no 

mercado diversos modelos que atendam completamente as 

necessidades da Administração, deve o órgão licitante identificar 

um conjunto representativo desses modelos antes de elaborar as 

especificações técnicas e a cotação de preços, de modo a evitar o 

direcionamento do certame para modelo específico e a 

caracterizar a realização de ampla pesquisa de mercado”. 

 

Reitera-se que este Edital não merece prosperar sem a modificação 

dos fatos citados, que permanecendo dessa forma descaracteriza-se os princípios da 

legalidade, moralidade e igualdade. 

 

V- PEDIDO 
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Razões pelas quais, requer o acolhimento da presente impugnação para a 

adequação do Edital aos termos da Lei, com a retificação/inclusão das especificações técnicas 

e o deferimento para os fatos solicitados para as luminárias de LED, possibilitando assim a 

lisura e legalidade ao certame. 

Nestes termos, pede Deferimento.  

 

 

Manaus, AM, em 18 de fevereiro de 2025. 

Franciele Gaio 

Advogada  

OAB/RS 107.866 
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